
Resenha do Livro 

MAIO, Marcos Chor (org.). Raça como questão: história, ciência e 

identidades no Brasil. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ, 2010.  
José Wellington Dias Soares

*
 

 

Raça como questão reúne um conjunto de textos que analisam a problemática racial 

no Brasil, desde o século XIX até os dias atuais. Como os próprios organizadores afirmam 

na apresentação do livro, “tratam de temas variados e contextos diversos desde os debates 

sobre as interrelações entre identidade nacional e raça no fim do século XIX até as 

presentes vinculações de raça com as tecnologias genômicas”.
1
 Isso nos permite entender o 

fio temático dos textos, não obstante possam ser lidos isoladamente. 

Para Jean-François Véran, no prefácio à obra, “o conceito de raça [é colocado] na 

interface entre os três domínios nos quais ele vem sendo elaborado historicamente”,
2
 quer 

seja o domínio científico, a dimensão política e o plano social. Decerto, o grande valor de 

Raça como questão não é somente instigar o leitor a participar da discussão sobre o 

entendimento de “raça” na dinâmica histórica, mas também compreender como esse 

conceito é formulado nos âmbitos da ciência, da política e do social. 

O primeiro capítulo, “Entre a Riqueza Natural, a Pobreza Humana e os Imperativos 

da Civilização, Inventa-se a Investigação do Povo Brasileiro”, de Jair de Sousa Ramos e 

Marcos Chor Maio, serve como uma espécie de introdução, pois contextualiza os 

primórdios da apropriação do conceito europeu de raça pelos intelectuais brasileiros, na 

segunda metade do século XIX e início do século XX. Esse fato não estava dissociado do 

que se entendia por civilização, cujo eixo central era a Europa em relação à periférica 

América Latina. 

Nesse período do pensamento ocidental, em que a ideia bipolar do mundo era 

suficiente para explicar a realidade, havia um projeto de dominação no plano político, ao 

lado de certo desinteresse em desvendar cientificamente a origem do homem. Nesse 

sentido, criou-se por parte de escritores europeus a explicação a cerca do “povo” brasileiro, 

a partir da noção de “natureza exuberante versus raça deficiente”.
3
 

Influenciados pelo pensamento europeu, intelectuais brasileiros tentaram, 

paradoxalmente, formular uma ideia positiva de civilização brasileira. É com esse ponto de 
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vista que irá se desenvolver a argumentação do primeiro capítulo de Raça como questão. 

Foi no século XIX que essa ideia ganhou maior expressividade, tendo como apoio teórico 

“os determinismos climáticos e raciais”, bem como “a ideia de evolução”.
4
 Tanto o meio 

físico quanto a raça se tornaram elementos importantes para o cientificismo determinista, 

que defendia não somente as diferenças entre os povos, mas, sobretudo a hierarquia entre 

eles. Como informam os autores do texto em apreço:  

 
Assim, a suposta hierarquia racial entre os homens era tomada como expressão 

de um movimento evolutivo da espécie humana, evolução essa definida pela 

sobrevivência dos mais aptos e que explicaria o porquê da expansão europeia em 

todo o globo terrestre e seu domínio sobre outros povos.
5
   

 

 

 Nesse sentido, Jear de Sousa Ramos e Marcos Chor compreendem que a noção de 

clima e raça migra do âmbito da ciência para as relações políticas, que, naquela época, 

reconfiguravam-se a partir do olhar que os europeus tinham, principalmente, sobre a 

América. A partir daí, criou-se uma imagem pejorativa do Brasil, cuja argumentação 

principal estava na “população atrasada em termos evolutivos”.
6
 Entretanto, o texto 

problematiza a questão, quando põe em evidência os motivos pelos quais as ideias 

evolucionistas europeias “tiveram ampla aceitação entre intelectuais e políticos latino-

americanos”, cuja resposta a essa questão se encontra nas “relações entre centro e periferia 

desenvolvidas entre Europa e América Latina”.
7
  

 Foi durante a Independência do Brasil que “as teorias raciais vão ganhar 

importância”, devido ao objetivo do país de estabelecer-se como uma nação civilizada, 

com povo homogêneo. Com a República, encontra-se um espaço mais favorável às teorias 

deterministas, haja vista que ela “motivou o aparecimento de um novo conjunto de 

representações sobre a identidade brasileira”.
8
 

 Com objetivo de compreender melhor a maneira pela qual os intelectuais brasileiros 

lidavam com essa questão, os autores discutem o pensamento de três escritores da segunda 

metade do século XIX e início do século XX, quer seja Sílvio Romero, Raimundo Nina 

Rodrigues e Euclides da Cunha. Estes intelectuais, embora tenham dialogado com as 

teorias raciais europeias, interpretaram cada um a seu modo, o Brasil da época como um 

lócus onde seria possível um avanço social e político, no sentido de nação civilizada. 

                                                           
4
 Idem, p. 28. 

5
 Idem, p. 30. 

6
 Idem, p. 31. 

7
 Idem, p. 33. 

8
 Idem, p. 34. 



 

Em Tempo de Histórias - Publicação do Programa de Pós-Graduação em História da 
Universidade de Brasília PPG-HIS, nº. 19, Brasília, ago/dez. 2011. ISSN 1517-1108 

 

86  

 No segundo capítulo de Raça como questão, intitulado “Raça, Doença e Saúde 

Pública no Brasil”, propõe-se uma interpretação diferente da que Sidney Chalhoub 

desenvolve sobre o pensamento higienista do século XIX. Este no capítulo “Febre 

Amarela”, do livro Cidade febril (1996), defende o ponto de vista que, durante o combate à 

febre amarela nos séculos XIX e XX, havia uma postura racista e de classe social. 

Diferentemente, Marcos Chor Maio não concebe determinismo racial, mas uma 

“continuidade com o ideário neo-hipocrático do século XIX no Brasil”.
9
 

 Contextualizando os argumentos históricos de Chalhoub, Marcos Chor mostra-nos 

que, ao lado da defesa do branqueamento a favor de uma classe privilegiada, havia um 

conjunto diversificado de ideias que giravam em torno da questão social. Nem todos os 

intelectuais defendiam a mestiçagem como degenerescência e o branqueamento como a 

única solução para o progresso do Brasil. Para concluir seu ponto de vista, o autor cita 

Casa-Grande & Senzala, de Gilberto Freire, em que vê influência do neo-hipocratismo de 

Cruz Jobim.  

 Em “Mestiçagem, Degeneração e a Viabilidade de uma Nação”, Ricardo Ventura 

Santos analisa as investigações feitas por Baptista Lacerda (final do século XIX) e 

Roquette-Pinto. Ambos, segundo Ventura, posicionam-se favoravelmente à noção de uma 

mestiçagem não degenerativa. O que importa no debate sobre a questão racial posta em 

evidência é, sobretudo, a ambientação, o contexto e as condições sociais. O texto de 

Ricardo Ventura é significativo, pois revela certos intelectuais brasileiros que, não obstante 

dialogarem com as ideias evolucionistas em voga na época, souberam impor sua 

autonomia intelectual, numa tentativa de interpretar melhor a nação brasileira. O autor, 

enfim, desloca a postura bipolar dos fatos para alcançar uma visão mais próxima da 

complexa realidade. 

 Continuando o assunto sobre Antropologia no Museu Nacional, o capítulo quatro, 

de Raça como questão, “Crânios, Corpos e Medidas”, trata de refletir sobre o impacto e a 

projeção que as pesquisas desenvolvidas no Setor de Antropologia Biológica tiveram no 

contexto social e histórico brasileiro. A partir de estudos de instrumentos de medição de 

crânios, percebe-se um conjunto de teorias postas em prática com a finalidade de 

compreender a moral humana, levando em consideração elementos físicos e biológicos das 

raças. 

 Desde a década de 1950, os equipamentos de medição foram transformados em 

peças do Museu Nacional, mas continuam a representar o pensamento de intelectuais 
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brasileiros que buscaram uma explicação antropológica para a população brasileira, numa 

certa época e contexto. Decerto, o capítulo em apreço busca despertar o leitor para a 

dinâmica da interpretação e dos conceitos sobre a realidade histórica. 

 Outro interessante capítulo é o “Estoque Semita: a presença dos judeus em Casa-

Grande & Senzala”, de Marcos Chor Maio. Trata-se de uma releitura da obra de Gilberto 

Freyre, focalizando a presença “positiva dos judeus ao processo de colonização do Brasil”, 

em contrapartida com a “ideia que concebe a existência de uma proposta antissemita na 

obra do sociólogo pernambucano”.
10

 

 Com essa interpretação acerca das ideias freyreanas, que relacionam raça e cultura, 

Marcos Chor redimensiona Casa-Grande & Senzala no debate sobre a questão racial no 

Brasil. Atribui à referida obra certa importância e novo significado para o pensamento 

brasileiro, cuja projeção vem se tornando internacional. Observando o diálogo com as 

ideias de Roquette-Pinto, com a vertente culturalista de Franz Boas e com a perspectiva 

neolamarckiana, Marcos Chor analisa o avanço de Casa-Grande & Senzala a respeito das 

questões raciais no Brasil. No cerne dessa análise, está o judeu que contribui para a 

miscigenação do povo brasileiro. Sem desconsiderar os elementos culturais e ambientais, 

Gilberto Freyre põe em evidência conceitos chaves para o entendimento sobre os 

portugueses em “incorporar características de outros povos: adaptação, plasticidade e 

mobilidade”.
11

 

 Em “Cientificismo e Antirracismo no Pós-2ª Guerra Mundial”, Marcos Chor e 

Ricardo Ventura analisam a Primeira Declaração sobre Raça da Unesco e seus impactos 

para a comunidade científica, em 1950. A Unesco, com a intenção de resolver a 

problemática ocasionada pelo genocídio nazista, defendeu uma postura antirracista em tal 

declaração. Procura, pois, resolver um problema político e social, através da ciência. Por 

conta dessa abordagem cientificista, a Unesco sofreu severas críticas de biólogos, 

geneticistas e antropólogos físicos, o que a forçou a organizar um segundo encontro com 

especialistas. A fragilidade maior do discurso da Unesco, segundo os autores deste artigo, 

estava na controvérsia sobre o conceito de raça. As considerações acerca da declaração da 

Unesco são importantes, porque revelam não somente uma tentativa política por 

intermédio da ciência, mas sobretudo nos mostra que a problemática racial é mais 

complexa do que se pensava naquele momento. 
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 Em seguida, o sétimo capítulo, cujo título é “Antropologia, Raça e os Dilemas das 

Identidades na Era da Genômica”, traz a discussão sobre raça, identidade, ciência e política 

para o contexto do início do século XXI. Constatou-se que, a partir de críticas feitas por 

grupos diferentes às pesquisas geneticistas realizadas sobre a população de Queixadinha, 

localidade ao norte de Minas Gerais, a complexa relação entre o conhecimento biológico e 

as políticas sociais ainda não esta devidamente compreendida. Ricardo Ventura e Marcos 

Chor, por isso, lançam uma série de questionamentos a fim de problematizar o modo como 

à construção de identidades culturais é observada tanto pela ciência como por grupos 

sociais que objetivam um lugar na sociedade. 

 A construção argumentativa desse capítulo resguarda a mesma imparcialidade e 

clareza dos textos anteriores de Raça como questão. Apresentam e contextualizam a 

temática. Depois, relatam o fato e o seu impacto para a sociedade. Finalmente, analisam 

temas antropológicos numa relação conflituosa com a biologia e a política. No caso do 

presente capítulo, são aprofundadas as discussões sobre o papel da “nova genética” e as 

políticas sociais acerca das questões de raça, no contexto atual. Integram esse debate temas 

como essencialismo, racismo, racialismo e identidade. 

  “No Fio da Navalha: raça, genética e identidades”, continuam a discussão a 

respeito das identidades raciais no contexto contemporâneo. Entretanto, o corpus agora se 

trata de um comercial de testes genéticos na Internet. Compreender até que ponto a 

biotecnologia e a utilização de testes de DNA interferem nas novas descobertas e quais são 

os seus impactos sociais e políticos hoje é a preocupação da análise feita pelos autores. 

 Nesse capítulo, depreende-se da conclusão dos autores o importante papel mediador 

da biotecnologia em “situações [que] nos falam de encontros, tensões e distanciamentos de 

pessoas consigo mesmas e com outras de seu entorno”,
12

 ou seja, as pessoas buscam se 

entender a partir de certa identidade, que se evidencia não só pelas semelhanças, mas 

também pelas diferenças. Isso fica percebido tanto no apelo comercial do site da empresa 

como na procura significativa de pessoas pelo serviço oferecido: o teste de ancestralidade 

genômica. Os resultados desse exame são, segundo os autores, “racializados e etnicizados, 

tendo como pano de fundo dinâmicas identitárias particulares”,
13

 bem como culturais e 

políticas. 

 No capítulo nove, “A Cor dos Ossos”, Verlan Valle Gaspar Neto e Ricardo Ventura 

Santos apresentam um texto repleto de reflexões em torno de “Luzia”, crânio de uma 
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mulher achado em Minas Gerais, com mais ou menos 11.500 anos. Os discursos e 

representações criados sobre essa peça pré-histórica revelam, a partir de apropriações das 

descobertas científicas, toda uma questão sócio-histórica e política. Os autores, para 

comprovar seu ponto de vista, lançam mão de quatro exemplos que veicularam na 

imprensa, em livros didáticos e na Internet. Analisando-os, observaram neles a tentativa de 

ressignificação do conceito de racialização, para uma nova configuração no plano social e 

político. 

 Em volta da reconstituição subjetiva da face de Luzia, feita com argila por 

cientistas ingleses, cria-se no Brasil um complexo simbólico, de acordo com o texto em 

apreço. Na verdade, Gaspar Neto e Ricardo Ventura nos chamam atenção para a 

relatividade e a apropriação dos conceitos, à medida que a dinâmica histórica nos 

descortina um novo contexto. 

 No capítulo “Política de Cotas Raciais, os ‘Olhos da Sociedade’ e os Usos da 

Antropologia”, Marcos Chor e Ricardo Ventura discutem e analisam o significado de um 

evento de expansão das políticas públicas de teor racial. Trata-se da vinculação do sistema 

de cotas raciais para o vestibular na Universidade de Brasília. Nesse evento, segundo os 

autores, há relação entre história, antropologia e problemas contemporâneos. Logo na 

introdução, o texto adverte sobre o modo como a UnB procedeu no processo de seleção 

para pessoas negras. O critério utilizado se assemelhou às práticas comuns entre o final do 

século XIX e o começo do século XX. As ferramentas podem ser outras, mas a essência é a 

mesma: a identificação de “negros com base em características físicas como a cor da pele, 

textura do cabelo e formato do nariz”.
14

 

 Justamente por ter o objetivo de retratar uma injustiça histórica e social com os 

afrodescendentes brasileiros, a maneira como foi conduzido o processo de cotas na UnB 

revela-se contraditório. Para fundamentar, portanto, a análise a esse respeito, Marcos Chor 

e Ricardo Ventura afirmam que “é necessário historiar a atuação dos diversos agentes e 

agências (...) envolvidos nesse processo”.
15

 Não se trata, entretanto, apenas de relatar a 

contradição abrupta entre o programa político-social e os procedimentos usados no 

processo seletivo. O importante, nesse sentido, é compreender de que forma a política de 

cotas raciais para o ingresso no ensino superior irá impactar na discussão mais ampla e na 

efetivação de políticas de ação afirmativa, no contexto atual do Brasil. Esse fato, concluem 

nossos autores, possibilitou uma forte tensão no seio da antropologia contemporânea. 
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 Finalmente, no último capítulo de Raça como questão, “Política Social com 

Recorte Racial no Brasil”, Marcos Chor Maio e Simone Monteiro analisam a relação entre 

raça e saúde. Para tanto, abordam o modo como estão sendo implementadas as medidas do 

Sistema Único de Saúde (SUS) especificamente para pessoas consideradas “negras”. A 

partir da contextualização e discussão desse processo, que vem sendo colocado em prática 

desde o final de 1990, o texto mostra que raça representa tanto um mecanismo para 

evidenciar as desigualdades sociais, como também “um instrumento político de superação 

das iniquidades históricas existentes no Brasil”.
16

 

 Devidamente contextualizada, a temática se desenvolve de maneira a suscitar no 

leitor uma reflexão sobre o papel positivo dessas ações racializadas no setor da saúde 

pública no Brasil. Depois da leitura dos capítulos anteriores, compreende-se melhor que o 

significado da política de saúde para a população negra é apenas mais uma estratégia de 

política pública, cuja finalidade é a afirmação social. Entretanto, a forma como se 

operacionalizam as ações é equivocada. Isso se deve ao fato “da existência de concepções 

variadas sobre o passado e o presente da nação, assim como de distintas visões sobre a 

identidade cultural do país”.
17

 Apesar de os autores não negarem, na conclusão, que a 

reforma da Saúde significa um avanço importante para “segmentos com expressiva 

presença de negros”,
18

 advertem-nos que é preciso pensar sobre as consequências de um 

processo cujas categorias são conceitualizadas pelos próprios opressores.  

 Ao concluir os onze capítulos que integram o livro Raça como questão, o leitor 

atento depreende, entre outras coisas, a preocupação dos autores em refletir e compreender 

o processo histórico que envolve o entendimento de raça, sobretudo, por partes setoriais da 

sociedade brasileira, tais como intelectuais, mídia, ONGs, programas governamentais, 

desde o final do século XIX até a atualidade. Percebe-se, também, que há, no conjunto dos 

textos, o diálogo com as dimensões da realidade histórica: a economia, a política, o 

cotidiano, o cultural e o biológico, entre outros. Esses elementos fortalecem o argumento 

analítico que dá sustentação teórica ao livro, sem cair em abstrações universalistas. 

 Portanto, Raça como questão trata de trabalhar em torno de categorias históricas 

tais como identidade cultural, raça, mestiçagem, políticas públicas no Brasil, e seus 

impactos representativos para a sociedade. Os autores abordam essas categorias não de 
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maneira isoladas ou estagnadas, mas buscam observá-las em suas historicidades e em suas 

temporalidades. 

 

 

 


